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do artigo 100 da Carta diria respeito apenas aos débitos da Fazenda e visaria a
proteger bens públicos, que não são os bens das empresas estatais. Igualmente,
o Ministro rlmar Galvão sustentou que, por estarem submetidas ao regime de
direito privado - consoante comando constitucional do artigo r73 -, não se
poderia considerar os bens das estatais como bens públicos e muito menos
reselvar a essas pessoas jurídicas o regime previsto no aftigo 100 da cafta. por
fim, o voto do Ministro Peftence se amparou no fato de que aregrade execução
contra aFazenda Pública pressupÕe a existência de orçamento público, o que
não caberia aduzit em face de empresas estatais.

Para além do precedente em si, a discussão em apreço deixa patente o
fato de que as noções subjetiva e funcionalista de bens priblicos freqüentam o
debate jurisprudencial com igual força, oscilando os fundamentos decisórios
ora numa abordagem I ora noutra, ou, ainda, combinando ambas.

38.2 conforne até aqui defendido, há que se ter em mente que mesmo
a impenhont:ilidade, por força do regramento constitucional, tampouco é
absoluta. Tanto assim éque o próprio dispositivo constitucional prevê exceçÕes
à rcgra dos precatórios. São elas a possibilidade de seqüestro de receitas, caso
haja preterção da ordem cronológica (artigo 100, $2r) ou o não atingimento da
regra de precatórios para os créditos considerados pela lei como de pequeno
valor (artigo 100, $3n).1e1 E, de resto, também encontramos exceção constitucional
para as hipóteses de operaçÕes de crédito extemo (artigo 52, vrrr, cF).rz

39 Mais do que um regramento especrÎico de execução (mesmo que
de âmbito constitucional), o que parece arcimar a restrição à penhora do bàm
público é a impossibilidade de, mesmo por ordem judicial, se suprimir um bem
consagrado a uma finalidade pública, submetendo-o ao regime de praçae leilão
sem a preocupação com a continuidade da atividade à qual ele se encontfa
consagrado. E isso independente do devedor se submetei ou não à regra de
precatórios.

3.2.2.3.3 A impossibilidade de oneração
40 O terceiro traço do regime próprio aos bens públicos é a impossibilidade

de o gestor dos bens públicos gravá.-los livremente por qualqu er uma das
modalidades de garantia(u.g.,penhor, hipoteca e anticrese). Aqui identificamos
também duas fonres distintas de fundamento jurídi co para tal atriblto.

re' Cf, odete MEDAUAR, ^ùtretto Admlnlstrat¿oo Moderno, p.243.le'zCf. Edmir Neno de AIiAúJO, Curso de Dlrelto Admtnlstrath)o,p. 1100.
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Alguns autoresle3 entendem existir impossibilidade de oneraçãopor decorrência
da própria impossibilidade de alienação, reforçada p"la prlscr ição dalei civil(artigo 1.420 do ccB) no sentido de que só quem pode arienaro bem pode
dá-lo em garantia. outros,re4 sem descurar deste funãa-ento, vêem também a
impenhorabilidade como fundamento impeditivo daoneraçãona medida em que
se o bem público não pode ser objeto de execução fora da regraconstitucional
do artigo 100 da cF, não seria plausível fazer recair sobre o bem uma ganntia
que não podeú sef executada pan satisfazer o débito ga-",ntido.

41 Aqui também há que se refletir acerca da abrangência darestrição à
onetação, que' a nosso ver, não tem o caráter absoluto qr" u doutrina parece
identificar.

41.1No tocante à impossibilidade de oneração dos bens de uso comum
ou especial, pafece-nos que ela deflui obrigatóriada combinação do disposto
no artigo 7'4201e5 com o artigo 1o0,uo ambos do código civil. contudo, devemos
registrar que' ao contrário do entendimento de Diogenes GASpARINI,Tz u
vedação constante do artigo 1..420 não é rclativa uo u["n 

" 
público (como se

a vedação da lei civil fosse uma restrição à pessoa), mas à incidência de que
garantia legalmente prevista recaia sobre o bem que não possa ser alienado.
É clarc que o agente público não poderi a onerar o bem público para ganntir
um débito próprio. porém, em relação aos bens públicos, aprica-se a iedaçao
constante daparte final do artigo 7.420, e não aquela pessoal, pfesente napafte
inicial.

4l'2 Pois, então, temos que os bens que, por estarem qualificados ao
cumprimento de uma função pública (artigo 100, CCB), não podem ser nestas
condiçÕes alienados e tampouco poderão, por conseguinte, à htz apenas dalei civil, ser dados em garantia. Isso envolve, u ,rorrã ver, também os bens
do domínio privado, que, por estarem afetados (bens pritticos em sentido
funcional), não podem ser alienados sem perïnissão especial, o que se estenderá
também para a oneração.

'e3 cf' odete MEDAUAR, Drretto Admtnrstrøtroo Mod.erno, p. 24J; Diogenes GASPARINI, DirettoAd.mln¿stra.tl.uo, p. 7 46.

'e{ Cf. Hely Hûo Brasllerro, p.444;ElivalGerøts dcr híbttco, p. )A, lorJà".Manual BEZNOS, Bens Imóuels dap. t44.
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41.3 Restam, pofém, como lembrava Hely Lopes MEIRELLES19s há mais

de três lustros, ,, os bàns d,ominicais e as rendas públicas', ou seia, os bens do

patfimônio público em tese j'í em sialienáveis. Aqui, no entender da doutrina,

iaveria o impedimento derivado do regime de execução contfa a Fazenda.

DiziaFtely Lopes MEIRELLES que sendo os bens públicos "impenborríueis

þor lei, nã.o se presta.ln a execução direta, que é consectdrio logico de
^unculo 

real, que se estabelece entre a coisa e a ação do credor bipotecrírio,

pignorafcio ou anticrético. Desde q

a possibilidade de Penbora de bens

e municiPal, retirou, tambeím, a P
urna, uez que a. execuçã.o de toda Sa.ra,ntia real principia pela þenbora, na

ação executiua corrispond,ente, pa.ra, a. subseqäente satisfação da díuida

(...). Uma ga'ra.ntia' rrã1, qun nã'o contasse conx a execução direta da coisa

onerad.a, d,eixaria d.e saiisfazer aos seus fins, desgarantindo o direito do

cred,or. Não seria, de modo algum, garantia real''|ee

42 Não vemos com tant a clarezaesta festfiÇão. A regra do artigo 100 (agora

da constituição federal) e, por conseguinte, a impenhorabilidade têm, a nosso

ver, dupla finalidade.De um lado, ordenar o sistema de exigibilidade dos créditos

contfa aRazenda,impedindo que a satisfação dos créditos dos particulares sirya

para desorg anizar u, fin".rç", públicas ou pafa cometer, aos distintos juízos de

execução ou aos credores, liberdade para escolher os bens que seruirão p^fa

saúsrazeros débitos. De outfo, cumpre uma função de homenagear os princípios

da morahdade, da impessoalidade e da isonomia (interditando deferências de

privilégios no recebimento dos créditos contfao poder público). ora, nenhuma

àas drras finalidades (e nenhum dos dois princípios, pof suposto) seria afligida

com a oneraçãode bens dominicais patalazer frente a ceftos débitos.

lsto porque a disponibilização do bem em ga;raîtia, pressupõe-se' é

antecedida pof uma decisao do poder público (e não do credor)' amparada em

lei permissiv a.Portanto, a onetação não acarcetatia nemem desorganiZação das

finåncas públicas (pois, mesmo sob a luz daLei.de Responsabilidade Fiscal, os

débitos oiiginados de operação de crédito devem estar previstos e consolidados

nas leis orçamentárias), nem em uma a\ienaÇão de bens ao alvedrio do credor'

já que os bens dados em gatantia estariam previamente consagrados a esta

finalidade.

43 Nem hav eria aft onfaà isonomia e à mor alidade, res guard adas p ela t egr a,

do artigo 100 da CF. A satisfação do crédito de um credor com gafantia teal é

distinta da do credor qtirografário. Enquanto o credor qtirogtafário (detentor

1eB Dlrelto Ad.mlnlsttøtltto Brasllelro, p. 445.

re Idem, ibidem, mesma Página.
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de uma garantia real), ao assumir o crédito, sabe de antemão da condiçãoprivilegiada (o que, presume-se, foi condição para acejtar contratar com opoder público), o credor comum, quirografári o, aceita contratar sem garantiareal algtm4 estando, pois, sujeito à r.gr^geral dos precatórios.
Embora isso não sirva como argumento absoluto (pois que nosso Direitoveta o pacto comissório, impedindo a adjudicação do úem dado em garantiadiretamente ao credor), nunca é demais lembrar que a rei admite que débitos

alienação de bens não qualificados
to, como expfessamente previsto no

a naf.tral das coisas há de ser que

r or çada. Ningu ém irá visrumb r ar ar r onta " ",i¿:-riåäïf î.,:,i:,î::: :ium exercício orçamentário, o poder público utilizarve¡bas orçamentárias paraquitar suas obrigações contratuais ou fir anceiras nao oþeto de precatórios.Portanto, em tese, a simples oneração de um bem ahenáv"i .o-o garantia rcarde um débito não parcce ser, de þer se, contrátiaao ordenamento jurídico.
44 como último argumento, a demonstrar que não éincontrover sa a nãooneração de bens públicos, vale consignar que o próprio código civil parececontemplar hipóteses de oneração de bens públicol .å- guru.r, ia realem duassituaçÕes.

44.1' Aprimeira, controvertida por se tratarde bem público afetado a umserviço público, vem previst a no aftigo 1.473,IV, quando o ðcg prevê a hipótese
de hipoteca (garantiareal) sobre . ttt*d^ d"¡rob,.rn 

"r""sante, 
a este respeito,

o fato de que, reforçando o que antes dissemos, o código admite a hipótese de,em sendo executada a garantia,haver arienaçãodo bem ferrovia (em tese, pelo
ois qualificado ao serviço público),
ar a continuidade do seruiço público

redor obste aexploração do serviço
estado e o tempo de execução (artigo
rcmir a estrada de ferro, ,,pagando

o þreço da arrematação ou ad.judicaçãd,(artigo 1.505).'o2

2oo . Os credo nã.o þodem embaraçar a explora contrariarões, que a dehË"rar, no leito da 
"rioaã,á*' ou no selt
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outra emþresa, sempre que com isso a garantia do

'z.¿ "Artígo 1'505' Na execução das hipotecas será intímado o representante da uniâo ou do Estado, para, dentroem quinze dias, remir a estrada de fero hipotecada , pagandà o preço da "r;^;;";;"ou da adjudícação.,,




